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RAL

Nº 71005160718 (N° CNJ: 0039582-26.2014.8.21.9000)

2014/Cível


MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DECISÃO QUE INDEFERIU A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA. FALTA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DA MEDIDA.

SEGURANÇA DENEGADA.

	Mandado de Seguranca Civel


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71005160718 (N° CNJ: 0039582-26.2014.8.21.9000)


	Comarca de Erechim

	PAULO DUTRA BORGES 


	IMPETRANTE

	JUIZ DE DIREITO DO JEC DE ERECHIM 


	IMPETRADO

	JM CAMPOS INSTALACOES HIDRAULICAS LTDA. 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DENEGAR A SEGURANÇA.

 Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (Presidente) e Dr. Cleber Augusto Tonial.
Porto Alegre, 27 de novembro de 2014.

DR. ROBERTO ARRIADA LOREA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Roberto Arriada Lorea (RELATOR)
Trata-se de Mandado de Segurança impetrado em razão de decisão judicial que indeferiu o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa JM CAMPOS INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS LTDA demandada em fase de cumprimento de sentença.
O Ministério Público manifestou pela denegação da segurança (fls. 39/40).
Não se vislumbra na decisão ora atacada qualquer ilegalidade ou lesão a direito líquido e certo do impetrante.

Como bem manifestado pelo Ministério Público em seu parecer, o instituto do mandado de segurança presta-se a amparar direito líquido e certo de pronto comprovado, o que não é o caso dos autos. A desconstituição da personalidade jurídica da executada, ora interessada, não induz à certeza de liquidação do crédito buscado pela ora impetrante, mas apenas uma via a mais na busca do valor exequendo, excutindo-se os bens dos sócios da executada.

A decisão atacada não se mostra ilegal, vez que fundamentada em consonância com o disposto no Código Civil e no Código de Defesa do Consumidor, ou seja, indeferindo o pedido de desconsideração da personalidade jurídica por entender não ter sido comprovada qualquer das hipóteses legais, por não ter sido demonstrava a efetiva inatividade da empresa e por não terem sido esgotados os meios para localização de patrimônio da pessoa jurídica. Assim, não verifico qualquer ilegalidade do ato.

Ademais, a decisão atacada é passível de reforma mediante agravo de instrumento, recurso não previsto no âmbito dos Juizados Especiais, conforme dispõe a Lei 9.099/95. De qualquer forma, inexistindo tal possibilidade, não há como utilizar o mandado de segurança como sucedâneo do agravo de instrumento.

Por fim, as decisões interlocutórias não desafiam, em princípio, qualquer recurso, razão por que não se vê presente a existência do direito líquido e certo.

Diante disso, entendo que não há lesão a direito líquido e certo da impetrante.

Voto, pois, pela DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. 

Sem sucumbência, ante a natureza da ação.
Dr. Cleber Augusto Tonial - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª LUSMARY FATIMA TURELLY DA SILVA - Presidente - Mandado de Seguranca Civel nº 71005160718, Comarca de Erechim: "DENEGARAM A SEGURANÇA. UNÂNIME"
Juízo de Origem: 1. VARA CIVEL ERECHIM - Comarca de Erechim
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